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PARECER Nº 429, DE 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 565, DE 2014
De autoria da deputada Ana Perugini, o projeto em epígrafe objetiva vedar a cobrança de tarifas pela utilização dos terminais rodoviários pelos idosos beneficiários da gratuidade no transporte intermunicipal de passageiros.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente ao projeto.
Em seguida, o projeto teve seu mérito analisado pela Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou, da mesma forma, favoravelmente à proposição.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Cabe-nos, portanto, na condição de relator nomeado, examinar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
O projeto pretende vedar a cobrança de tarifas pela utilização dos terminais rodoviários pelos idosos beneficiários da gratuidade no transporte intermunicipal de passageiros, por meio da inserção de um §6º ao artigo 1º da Lei estadual nº 15.179, de 23 de outubro de 2013.
Com efeito, referida lei estadual não dispôs sobre as tarifas cobradas pela utilização dos terminais rodoviários. A matéria foi tratada na regulamentação da lei, efetuada pelo parágrafo único do artigo 3º do Decreto nº 60.085, de 22 de janeiro de 2014. Situação semelhante ocorreu na esfera federal, na qual o Decreto nº 5.943, de 2006, ao regulamentar o artigo 40 da Lei Federal nº 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso), excluiu as tarifas de pedágio e de utilização dos terminais rodoviários da gratuidade assegurada pela lei aos idosos com mais de 65 anos e com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.
O decreto federal mencionado foi declarado ilegal pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos autos do Recurso Especial (REsp) 1543465/RS. O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, asseverou, em seu voto, que:
“(...) a legislação de regência assegura a reserva de 2
vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos, não estabelecendo qualquer condicionante além do critério de
renda a ser observado.” (REsp 1543465/RS, p. 11)
Ora, no plano estadual, a Lei nº 15.174, de 2003, não estabeleceu quaisquer condicionantes, nem mesmo os de renda mínima. Não poderia, portanto, seguindo a lógica consagrada pela decisão do STJ no REsp 1543465/RS, legislar em sentido restritivo como fez no Decreto nº 60.085, de 2014, excluindo da gratuidade as tarifas referentes à utilização dos terminais rodoviários. Há, pois, nesse sentido, exorbitância do poder regulamentar.
O fato de as tarifas referentes à utilização de terminais rodoviários serem preços públicos, estabelecidos em decorrência de vínculo obrigacional de natureza contratual no caso de prestação de serviço mediante concessão, sujeitos a cláusula de equilíbrio econômico-financeiro nesse caso, deve ser analisado no contexto mais amplo do regime jurídico administrativo, como aponta a Ministra Cármen Lúcia em seu voto nos autos da Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) nº 3.768-4/DF:
“Ao reconhecimento de que o Estado pode alterar, unilateralmente, as condições fixadas para os contratos de concessão e permissão, tem-se, de um lado, que o particular tem a garantia da preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e, do outro, que as normas constitucionais devem ser cumpridas” (ADI 3.768-4, p. 6)
Por um lado, deve ser observada, no caso em tela, a norma constitucional que veda ao Poder Executivo extrapolar seu poder regulamentar. Por outro lado, deve-se considerar que o regime jurídico administrativo permite alterações unilaterais por parte do estado e que garante aos particulares o direito à preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. O exercício do direito a referido equilíbrio demanda, para ocorrer, todavia, ação por parte de concessionários e permissionários. Nas palavras da Ministra Cármen Lúcia novamente:
“Compete ao contratado particular comprovar perante o ente contratante a ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em quanto, como e porque, para que seja refeito se for o caso e segundo dados específicos.” (ADI 3.768-4, p. 6)
Portanto, a argumentação da inviabilidade do presente projeto com base na introdução de desequilíbrio contratual consiste em uma presunção. Como tal, não está amparada por dados específicos e não está comprovada. Entendemos que essa presunção não contém força suficiente para obstar o prosseguimento da presente propositura quanto aos seus aspectos orçamentários e financeiros.
Portanto, no âmbito daquilo que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 565 de 2014.
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